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RESUMO 

 

Este resumo refere-se a dissertação de igual título, desenvolvida no Programa de Pós-

Graduação Stricto Sensu em Direito e Inovação (UFJF) e defendida no dia 10 de agosto de 

2023. Na pesquisa realizada no curso de Mestrado, procedeu-se à análise do grau de 

racionalidade das deliberações ocorridas em sessões do Plenário da Câmara dos Deputados e 

do Senado Federal. Sua justificativa reside na importância da argumentação racional para a 

institucionalização de uma democracia deliberativa plena. Para aferir o grau de racionalidade 

das deliberações ocorridas naquelas sessões, objetivo da investigação, foi necessário (i) 

identificar os argumentos suscitados pelos parlamentares; (ii) classificar tais argumentos 

segundo tipologia elaborada por Robert Alexy (2014) e Jürgen Habermas (1989, 2020), que 

distingue os argumentos em institucionais (leis, precedentes, doutrina), práticos gerais 

(pragmáticos, éticos, morais) e empíricos (relativos a fatos concretos e a dados científicos); (iii) 

estipular critérios de avaliação da racionalidade dos argumentos, de acordo com Alexy (1998, 

2020), Aarnio (1991) e Peczenik (2009); e (iv) definir os tipos e graus de racionalidade adotados 

com base em Aarnio (1991) e Peczenik (2009).  

Foi realizada pesquisa bibliográfica, utilizando como fonte indireta as obras dos autores 

referenciais, das quais foram dedutivamente extraídos os conceitos centrais do trabalho; e 
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pesquisa empírico-documental, cujas fontes foram: (i) as edições diárias de dois jornais de 

grande circulação no país (O Globo e Folha de São Paulo), abrangendo o período de 2000 a 

2020, em intervalos quinquenais, para a seleção dos projetos de lei mencionados 

simultaneamente na capa de ambos, com o fito de satisfazer o critério de relevância dos projetos 

analisados e (ii) as notas taquigráficas de sessões deliberativas do Plenário das casas legislativas 

citadas. A partir dessas notas, foi realizado o fichamento para classificar os argumentos 

apresentados na justificação dos votos, de acordo com a tipologia mencionada. Com base na 

análise argumentativa realizada, procedeu-se à avaliação da racionalidade do discurso 

legislativo, por meio tanto da verificação da observância de regras orientadoras da justificação 

externa na argumentação jurídica (Alexy, 2020), quanto da satisfação dos critérios de correção 

linguística, consistência, coerência e observância às regras do discurso pelos quais se aferiu o 

grau (leve, moderado, grave) de racionalidade lógica, substancial e discursiva (Aarnio, 1991; 

Peczenik, 2009).  

Como principais resultados da pesquisa indicam-se o uso substancialmente mais 

elevado de argumentos práticos gerais e empíricos do que de argumentos institucionais nas 

deliberações, bem como a observação de grau grave de racionalidade lógica na totalidade dos 

casos, conforme a escala triádica adotada. Já a racionalidade substancial e a racionalidade 

discursiva apresentaram certa variação nas deliberações legislativas, embora se tenha também 

identificado sua ocorrência em grau grave na maioria dos casos analisados. 
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